
Nº 113, quarta-feira, 15 de junho de 201672 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016061500072

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Art. 1º O Cronograma Anual de Desembolso Mensal a que se refere a Portaria STJ/GP n. 54 de 4 de fevereiro de 2016, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, do dia 5 de fevereiro de 2016, passa
a ser o constante do anexo desta portaria.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LAURITA VAZ

ANEXO

CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL
ÓRGÃO: 11000 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
R$ 1,00

ATÉ O MÊS CATEGORIA A CATEGORIAS C e D
Pessoal e Encargos Sociais Cumprimento de Sentença Judicial Devida

pela União, Autarquias e Fundações (art.
100, CF) - Precatório e RPV

Outras Despesas Correntes e de
Capital

Cumprimento de Sentença Judicial De-
vida pela União, Autarquias e Funda-

ções (art. 100, CF) - Precatório

Pensões Decorrentes de Legislação
Especial e/ou Decisões Judiciais

JANEIRO 11 7 . 6 2 7 . 3 8 2 , 1 6 5.000.000,00 22.525.000,00 - 3.300,00
FEVEREIRO 188.627.382,16 235.912.181,00 45.968.487,00 8.706.858,00 6.909,00
MARÇO 259.627.382,16 235.912.181,00 6 9 . 4 11 . 9 7 4 , 0 0 8.706.976,00 10.518,00
ABRIL 342.627.382,16 242.928.325,00 93.005.461,00 8.707.899,00 14.127,00
MAIO 425.627.382,16 246.525.652,93 11 6 . 4 4 8 . 9 4 8 , 0 0 8.707.899,00 17.736,00
JUNHO 508.627.382,16 246.525.652,93 139.892.435,00 8.707.899,00 21.345,00

JULHO 591.627.382,16 246.525.652,93 163.335.922,00 8.707.899,00 24.954,00
A G O S TO 674.627.382,16 246.525.652,93 186.779.409,00 8.707.899,00 28.563,00
SETEMBRO 757.627.382,16 246.525.652,93 210.222.896,00 8.707.899,00 32.172,00
OUTUBRO 840.627.382,16 246.525.652,93 233.666.383,00 8.707.899,00 35.781,00
NOVEMBRO 877.627.382,16 246.525.652,93 257.109.870,00 8.707.899,00 39.390,00
DEZEMBRO 884.297.177,00 246.525.652,93 280.553.363,00 8.707.899,00 43.000,00

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO No- 406, DE 9 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre o depósito judicial, no âmbito
da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido no
Processo n. CJF-PPN-2013/00050, aprovado na sessão realizada em 6
de junho de 2016, resolve:

Art. 1º O depósito judicial, no âmbito da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus, será realizado por meio da Guia de De-
pósito Judicial, gerada pela Caixa Econômica Federal (CEF) e dis-
ponibilizada ao depositante.

Art. 2º Os comprovantes de depósitos judiciais terão as se-
guintes destinações:

I - Caixa da CEF responsável pelo depósito;
II - Setor de controle dos depósitos na CEF;
III - Unidade Judiciária; e
IV - Depositante.
Art. 3º As contas abertas para o depósito judicial serão in-

dividualizadas, quando houver mais de um contribuinte/depositante
na ação judicial.

Art. 4º A CEF disponibilizará ao juiz federal os movimentos
dos depósitos judiciais.

Art. 5º Os tribunais regionais federais poderão expedir, no
que couber, instruções complementares a esta resolução.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 7º Fica revogada a Resolução CJF n. 181, de 17 de
dezembro de 1996.

Min. FRANCISCO FALCÃO

RESOLUÇÃO Nº 407, DE 10 DE JUNHO 2016

Dispõe sobre a alteração do art. 6º, do ane-
xo I e da inclusão do anexo II na Reso-
lução CJF n. 67, de 3 de julho de 2009, que
trata sobre normas para a realização do
concurso público para investidura no cargo
de juiz federal substituto, no âmbito da Jus-
tiça Federal.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido no
Processo n. CJF-PPN-2013/00026, aprovado na sessão realizada em 6
de junho de 2016, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 6º, o anexo I e incluir o anexo II na
Resolução CJF n. 67, de 3 de julho de 2009, publicada no Diário
Oficial da União, Seção 1, p. 137, do dia 24 subsequente, nos se-
guintes termos:

"Art. 6º [...]
[...]
§ 1º Na segunda etapa do concurso também fará parte do

programa o conteúdo sobre noções gerais de Direito e formação
humanística, conforme anexo II.

§ 2º O programa base constante do anexo I não exclui a
possibilidade de os Tribunais Regionais Federais, respeitando o con-
teúdo padronizado, fazerem as adequações necessárias.

§ 3º As questões integrantes das fases seletivas deverão ter,
por princípio, a verificação objetiva de habilidades essenciais às fun-
ções do cargo, com base em doutrina e jurisprudência dominantes,
além dos aspectos legais que envolvem as finalidades específicas da
avaliação". (NR)

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, não alcançando os concursos em andamento.

Min. FRANCISCO FALCÃO

ANEXO I

DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constituição. Conceito. Classificação. Elementos. Poder

constituinte: originário e derivado. Direitos Humanos. Direitos e Ga-
rantias Fundamentais. Hermenêutica constitucional. O constituciona-
lismo brasileiro. A ordem constitucional vigente. Emendas à Cons-
tituição. Disposições gerais e transitórias. República e federação no
direito Constitucional em geral. Sistema brasileiro. Repartição de
competências. União: bens e competência. Competência exclusiva,
competência de normas gerais, competência comum e competência
concorrente.

2. Os Estados-membros na Constituição. Organização, na-
tureza e conteúdo da autonomia constitucional do Estado-membro.
Competências estaduais. Intervenção federal nos Estados-membros,
no Distrito Federal e nos Territórios. Os Municípios na Constituição.
Competência municipal, organização política e administrativa dos
Municípios. Intervenção nos Municípios.

3. Poder Legislativo. Organização e atribuições. O processo
legislativo. Cláusulas pétreas. Natureza. Espécies. Iniciativa legis-
lativa. Normas constitucionais e processo legislativo. Orçamento.
Princípios constitucionais. Fiscalização financeira e orçamentária. O
Tribunal de Contas. Natureza e atribuições.

4. Poder Executivo. Evolução do conceito. Atribuições e
responsabilidade do Presidente da República. Poder regulamentar,
poder regulador e agências administrativas. Do Conselho da Repú-
blica. Do Conselho de Defesa Nacional.

5. Poder Judiciário. Natureza da função jurisdicional. As
garantias do Poder Judiciário. O princípio da reserva legal na apre-
ciação de lesão ou ameaça de lesão a direito individual e a direito
coletivo. Poder Judiciário Federal e Poder Judiciário Estadual. O
Conselho Nacional de Justiça, o Supremo Tribunal Federal, o Su-
perior Tribunal de Justiça, o Conselho da Justiça Federal e os Tri-
bunais Regionais Federais. A Justiça Federal de 1º Grau. Lei Or-
gânica da Magistratura Nacional.

6. O controle de constitucionalidade das leis e dos atos
normativos. Conceito. Natureza. Espécies. A Ação Declaratória de
Constitucionalidade e a Ação Direta de inconstitucionalidade. A ação
de Inconstitucionalidade por Omissão. Ação de Descumprimento de
Preceito Fundamental.

7. Funções essenciais à justiça. Do Ministério Público. Da
Advocacia e da Defensoria Pública. Da Advocacia-Geral da União.
Da Administração Pública. Princípios e Disposições Gerais. Dos ser-
vidores civis e militares. Acumulação remunerada. Garantias. Res-
ponsabilidade jurídica das pessoas públicas.

8. Da defesa do Estado e das instituições democráticas. O
Estado de Defesa e o Estado de Sítio. Das Forças Armadas. Da
Segurança Pública. Nacionalidade. Direitos políticos e partidos po-
líticos. Alistamento. Elegibilidade e inelegibilidade. Suspensão e per-
da dos direitos políticos. Sufrágio: natureza e forma.

9. Processo eleitoral. Plebiscito. Referendum. Iniciativa Po-
pular. Direitos e garantias individuais. O rol da constituição brasileira.
Direitos explícitos e implícitos. Classificação dos direitos explícitos.
Abuso de direito individual ou político.

10. Direito de propriedade. Função social da propriedade.
Desapropriação por necessidade ou utilidade pública. Desapropriação
por interesse social.

esapropriação judicial. Usucapião. Regime das jazidas. Di-
reito urbanístico. Ordem Econômica. Princípios. Intervenção no do
mínio econômico. Formas e limites de intervenção. Repressão do
abuso do poder econômico. Empresa pública e sociedade de eco-
nomia mista. Da comunicação social. O planejamento na ordem cons-
titucional. Os direitos constitucionais dos trabalhadores. Organização
sindical. Família, Educação e Cultura. Da Ciência e da Tecnologia.
Da criança, do adolescente e do idoso.

DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Administração Pública como função do Estado. Princípios

regentes do Direito Administrativo constitucionais e legais, explícitos
e implícitos. A reforma do Estado brasileiro. Os quatro setores e suas
características. A publicização do terceiro setor (as organizações so-
ciais e as OSCIPS).

2. Administração Direta (órgãos públicos: conceito, espécies,
regime); Administração Indireta: Autarquias, Fundações Públicas, So-
ciedades de Economia Mista e Empresas Públicas. Principais ca-
racterísticas de cada uma e regime jurídico. O regime das subsi-
diárias. Direito Administrativo Econômico. As formas de intervenção
do Estado. Os princípios constitucionais da ordem econômica e a
criação de sociedades de economia mista e empresas públicas.

3. Direito Administrativo Regulador. Agências: Reguladoras
e Executivas. O regime jurídico das Agências Reguladoras: natureza
jurídica, características, contrato de gestão, pessoal e poder norma-
tivo. A concessão de serviços. Conceito, características. Direitos do
concedente e do concessionário. Equilíbrio do contrato. Formas de
extinção. As permissões e autorizações. As parcerias da Adminis-
tração Pública. Parcerias público-privadas.

4. Formas de intervenção do Estado na propriedade. Li-
mitações administrativas, tombamento, requisição, servidão e desa-
propriação. Fundamentos e requisitos constitucionais para as desa-
propriações. Espécies de desapropriações. Proteção ao patrimônio his-
tórico, artístico e cultural. Desapropriações por utilidade ou neces-
sidade pública ou por interesse social, desapropriações por interesse
social para fins de reforma agrária. O art. 243 da CF/88. Retrocessão.
Desapropriação indireta. Procedimento expropriatório.

5. Responsabilidade civil do Estado e dos prestadores de
serviços públicos. Conceito e teorias. A responsabilidade por ação e
por omissão. Evolução histórica no Direito brasileiro. Elementos. A
reparação do dano. Ação regressiva e litisconsórcio. Responsabilidade
administrativa, civil e penal do servidor.

6. Servidores públicos. Regime constitucional. Regimes ju-
rídicos: O servidor estatutário e o empregado público. Cargos e Fun-
ções. Direitos e deveres dos servidores estatutários. Regime previ-
denciário do servidor estatutário. Normas e princípios constitucionais.
As regras de transição. O novo regime previdenciário. O sistema de
previdência complementar. Regime e processo disciplinar.

7. Ato administrativo. Conceito. Regime jurídico. Espécies.
Elementos e requisitos. Vícios dos atos administrativos. Principais
classificações dos atos administrativos. Procedimento administrativo.
Fundamentos constitucionais. Controle dos atos da Administração.
Controle administrativo e jurisdicional. Limites do controle juris-
dicional. O controle da Administração Pública pelos Tribunais de
Contas. Formas, características e limites. Mandado de Segurança.
Ação Popular. Ação Civil Pública. Improbidade administrativa; as-
pectos processuais e materiais. Responsabilidade administrativa e ci-
vil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração
pública.

8. Licitações. Fundamento constitucional. Conceito e mo-
dalidades. O regime de licitações e alterações. Dispensa e inexi-
gibilidade. Revogação e anulação, hipóteses e efeitos. Pregão e con-
sulta. O Registro de preços. Contratos administrativos. Conceito e
características. Invalidação. Principais espécies de contratos admi-
nistrativos. Inexecução e rescisão dos contratos administrativos.
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